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(...) Ex positis, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PUNITIVO, para, ex vi do art. 383 do CPP, condenar Isaias dos Santos Silva, Aline Cristina Franco Barbosa, Willian Santos Silva, Rosana Méis da Cunha e Osvaldo Macedo de Oliveira, qualificados, como incursos nas sanções dos arts. 158, § 1º, c/c 159, § 1º, e, 288, na forma do art. 69, todos do Código Penal; e igualmente condenar Ana Lúcia Muzy Bonifácio, qualificada, como incursa nas sanções do art. 288 do Código Penal. Passo à individualização das penas. 1) Quanto ao crime do art. 158, § 1º, do CP Atento aos arts. 59 e 68 do CP, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação é normal e inerente ao injusto praticado, já imerso na valoração negativa presente por ocasião da formulação do tipo incriminador. Considerando as FACs de fls. 719/721, 722/726 e 730/732, reputo os 1º (Isaias), 2º (Aline) e 5ª (Rosana) Acusados primários e sem antecedentes criminais conhecidos e válidos. Considero, todavia, sob a rubrica ´maus antecedentes´, a repercutir no âmbito das circunstâncias judiciais do juízo de censura sobre o 6º Acusado (Osvaldo), a anotação do item ´1´ de fls. 735, ex vi de fls. 746, a qual registra condenação irrecorrível, incapaz, no entanto, de ensejar o fenômeno da reincidência, pelo decurso do prazo a que se refere o inciso I do art. 64 do CP. Confira a jurisprudência: ´O Supremo Tribunal Federal tem entendimento pacificado quanto à possibilidade de a condenação criminal que não pôde ser considerada para o efeito de reincidência -- em face do decurso do prazo previsto no art. 64, inciso I, do CP --, ser considerada a título de maus antecedentes quando da análise das circunstâncias judiciais na dosimetria da pena. Precedentes´ (STF, Rel. Min. Carlos Britto, RHC 83547/SP, 1ª T., julg. em 21.10.03, DJU 14.11.03, p. 24). ´Os maus antecedentes do acusado, representados condenações anteriores não caracterizadoras da reincidência, justifica a exacerbação da pena-base´ (TJERJ, Rel. Des. Manoel Alberto, 3ª CCrim, ApCrim 2821/08, julg. 14.10.08). ´Restando demonstrado que o acusado possui anterior condenação definitiva e não sendo possível o reconhecimento da reincidência por força do disposto no artigo 64, I, do Código Penal, pode tal circunstância ser considerada na primeira etapa da apenação como circunstância judicial desfavorável´ (TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 7068/08, julg. em 22.01.09). Repasso a apreciação das anotações constantes do item ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e do item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) para a fase das circunstâncias legais, no intuito de evitar o bis in idem (cf. STF, HC 74.023-RJ; cf. tb. Súmula 241 do STJ: ´A reincidência não pode ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial´). Deixo de considerar as demais anotações das FACs dos Réus não expressamente realçadas neste julgado, as quais tendem a exibir, além de informações inconclusivas e/ou favoráveis, inquéritos e/ou processos em andamento, considerando os reflexos decorrentes do Princípio da Inocência Presumida (CF, art. 5º, inciso LVII). Assim o faço, com ressalva da minha convicção pessoal, para curvar-me diante da posição amplamente dominante a respeito da matéria. Confira: ´O princípio constitucional da não-culpabilidade, inscrito no art. 5º, LVII, da Carta Política não permite que se formule, contra o réu, juízo negativo de maus antecedentes, fundado na mera instauração de inquéritos policiais em andamento, ou na existência de processos penais em curso, ou, até mesmo, na ocorrência de condenações criminais ainda sujeitas a recurso, revelando-se arbitrária a exacerbação da pena, quando apoiada em situações processuais indefinidas, pois somente títulos penais condenatórios, revestidos da autoridade da coisa julgada, podem legitimar tratamento jurídico desfavorável ao sentenciado. Doutrina. Precedentes´ (STF, 2ª Turma - HC 79966/SP - rel. Min. Marco Aurélio - rel. p/ acórdão: Min. Celso de Mello - j. 13.6.2000 - DJ 29.8.2003 PP-00034 EMENT VOL-02121-15 PP-03023). ´Ausente o trânsito em julgado em processos-crime não podem ser considerados como antecedentes criminais´ (STF, 1ª Turma - HC 89330/SP - rel. Min. Ricardo Lewandowski - j. 29.8.2006 - DJ 22.9.2006 PP-00039 EMENT VOL-02248-03 PP-00498). ´Inquéritos policiais ou ações penais em andamento, inclusive sentença condenatória sem o trânsito em julgado, não podem, em razão do princípio constitucional do estado presumido de inocência, ser considerados para agravar a pena-base´ (STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª. T., HC 111641/RJ, julg. em 24.11.08, DJ 15.12.08). ´Em respeito ao princípio da presunção de inocência, inquéritos e processos em andamento não podem ser considerados como maus antecedentes para exacerbação da pena-base. (Precedentes do Pretório Excelso e do STJ) (STJ, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., REsp 812245/RS, julg. em 10.10.06, DJ 12.03.07, p. 322). ´A existência de inquéritos e processos em andamento, sem decisão final, não permite o reconhecimento em desfavor do réu da circunstância judicial dos antecedentes, sob pena de restar violado o princípio constitucional da presunção de inocência´ (TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 4848/08, julg. em 09.12.08). ´Se é certo que a jurisprudência do STF e STJ se direcionam no sentido da impossibilidade de utilização de inquéritos policiais, sentenças absolutórias, processos em andamento e condenações posteriores ao fato descrito na inicial como antecedentes, para efeitos do art. 59, do Código Penal, não é menos correto que, por via indireta, se desobedece a tal posicionamento quanto tais situações são utilizadas como mácula contra o sentenciado, mas sob outra roupagem, tal qual ´personalidade, conduta social, etc.´, que também são circunstâncias judiciais´ (TJERJ, Rel. Des. Gilmar Teixeira, 7ª CCrim, ApCrim 5775/08, julg. em 02.12.08). Não disponho, outrossim, de elementos para afirmar negativamente a personalidade e a conduta social de quaisquer dos Réus. Por tais fundamentos, inexistindo outras circunstâncias judiciais dignas de registro e curvando-me, infelizmente, à diretriz de que ´a jurisprudência se orienta de que o aumento da pena na fase intermediária não pode ser superior a 1/6´ (TJERJ, Rel. Des. Ricardo Bustamante, 1ª CCrim, ApCrim 6914/08, julg. em 04.02.09; TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 7326/08, julg. em 04.02.09; TJERJ, Rel. Des. Valmir Oliveira, 3ª CCrim, ApCrim 0966/09, julg. em 09.06.09), atinjo as penas-base individuais, na forma disposta abaixo: 1º Réu (Isaias): 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2ª Ré (Aline): 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 4º Réu (Willian): 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 5ª Ré (Rosana): 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º Réu (Osvaldo) (pena majorada de 1/6 - maus antecedentes): 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; No âmbito das circunstâncias legais, vejo-me na obrigação de fazer incidir, muito a contragosto e ressalvando meu entendimento pessoal, a atenuante do art. 65, inciso III, alínea ´d´, do Código Penal, curvando-me à vista do entendimento amplamente majoritário que sufraga a sua aplicação mesmo nos casos de confissão parcial ou de integral retratação judicial. Confira: ´A confissão espontânea, ainda que parcial, é circunstância que sempre atenua a pena, ex vi do artigo 65, III, d, do Código Penal, o qual não faz qualquer ressalva no tocante à maneira como o agente a pronunciou´ (STF, Rel. Min. Ellen Gracie, HC 82337/RJ, 1ª T., julg. em 25.02.03, DJ 04.04.03, p. 51). ´A confissão extrajudicial retratada em Juízo constitui circunstância atenuante (alínea ´d´ do inciso III do art. 65 do CP), quando embasar a sentença penal condenatória´ (STF, Rel. Min. Carlos Brito, 1ª T., HC 91654/PR, julg. em 08.04.08, DJe 211, publ. 07.11.08). ´Ainda que retratada posteriormente, a confissão extrajudicial autoriza a aplicação da referida atenuante quando foi utilizada para a condenação´ (STJ, Rel. Min. OG Fernandes, 6ª T., HC 116541/SP, julg. em 16.12.08, DJe 02.03.09). ´Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar e manter a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a admissão da prática dos ilícitos foi espontânea ou não, integral ou parcial´ (STJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª T., HC 96133/MS, julg. em 24.11.08, DJe 15.12.08). De outro turno, atento ao disposto nos arts. 385 e 387, II, do CPP, considerando a comprovação de que os 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Réus se portavam como líderes do grupo, promovendo e organizando a atuação criminosa dos demais nas práticas delitivas, faço incidir, em desfavor dos mesmos, a agravante do art. 62, inc. I, do CP. Além disso, tais Acusados (4º e 6º) ostentam a condição de reincidentes, ex vi do item ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e do item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) (anotações expressamente ressalvadas na fase anterior). No prumo dessa orientação, relativamente aos 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Acusados, visualizo a existência de concurso individual entre duas agravantes (reincidência (CP, art. 61, I) + liderança criminosa (CP, art. 62, I)) e uma atenuante (confissão espontânea CP, art. 65, III, ´d´), daí porque sou forçado a imprimir preponderância valorativa à primeira delas, nos exatos termos do art. 67 do CP. Confira a jurisprudência sobre o tema: ´É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, nos termos do que dispõe o artigo 67 do Código Penal, a reincidência é causa que prepondera sobre a confissão, devendo, no momento da escolha da resposta penal, receber maior valoração, ou seja, a pena-base deve ser agravada em maior proporção do que atenuada. 2. Ordem denegada. (STJ, Rel. Min. Paulo Galloti, 6ª Turma - HC 24447/SP - DJ 28/11/2005). ´Concurso entre agravante e atenuante. Preponderância. Forma de apenação: A regra ditada pelo artigo 67 do Código Penal não autoriza o Juiz a deixar de aplicar uma atenuante reconhecida na sentença por entender preponderante outra agravante também presente no caso concreto. A preponderância de uma circunstância sobre a outra, apenas autoriza que aquela que prepondera seja mais valorada do que a outra´ (TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 5696/07, julg. em 27.11.07). ´A preponderância no concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes, tratada no art. 67 do CP, demanda a valoração quantitativa de todas as circunstâncias, até mesmo para possibilitar ao Tribunal o exame da ocorrência das circunstâncias e a repercussão delas na pena. Preponderância que se materializa na valoração de cada circunstância, não na substituição de uma por outra´ (TJERJ, Rel. Des. Marco Bellizze, 3ª CCrim, ApCrim 5852/07, julg. em 18.12.07). ´Em havendo concurso entre agravante e atenuante, deve a pena aproximar-se da circunstância preponderante, sendo que, segundo o art. 67, do Código Penal, a reincidência prepondera sobre a confissão, razão pela qual o magistrado considerou ambas, mas imprimiu maior exaspero em relação a agravante´ (TJERJ, Rel. Des. Gilmar Teixeira, 7ª CCrim, ApCrim 4738/08, julg. em 13.01.09). Nessa perspectiva, somente em face dos 4º e 6º Réus, majoro o quantum anterior das penas, pelas agravantes, segundo a fração de 2/6 (1/6 pela reincidência + 1/6 pela liderança), diante das quais faço diminuição, pela atenuante da confissão, de 1/7 (considerando, também, na apuração desta fração, a pouca valoração que tende a merecer uma parcial confissão policial, completamente retratada em Juízo), atingindo, assim, as seguintes penas: 4º Réu (Willian): 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, além de sanção pecuniária de 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º Réu (Osvaldo): 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além de 12 (doze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; Quanto aos demais Acusados (1º, 2º e 5º), deixo de cogitar, ainda no âmbito das circunstâncias legais, da aplicabilidade da referida atenuante do art. 65, inc. III, alínea d, do CP, em razão da disciplina do verbete nº 231 da Súmula do STJ. Assim, no último estágio do procedimento trifásico, faço incidir a causa de aumento do § 1º do art. 158 do CP, para majorar as sanções individuais anteriores de 1/3, ficando a apenação repousada nos patamares seguintes, frente aos quais, à míngua de novas operações, torno definitivas: 1º Réu (Isaias): 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2ª Ré (Aline): 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 4º Réu (Willian): 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 03 (três) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 5ª Ré (Rosana): 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º Réu (Osvaldo): 07 (sete) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, além de 16 (dezesseis) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2) Quanto ao crime do art. 159, § 1º, do CP Atento aos arts. 59 e 68, do CP, verifico que, quanto à culpabilidade, o grau de reprovação pessoal merece ser recrudescido, relativamente a todos os Réus, porque comuns os fatores de agravamento. Deveras, no rastro do Princípio da Proporcionalidade, tenho para mim que a só incidência objetiva de três das três hipóteses de qualificação na espécie já tende a concorrer, pelo critério objetivo da quantidade, enquanto fator de recrudescimento do juízo de censura, para a majoração da pena-base, estando a merecer maior apenação aquele que assim se conduz, do que aquele que, em termos comparativos, realiza uma só e mesma qualificadora deste crime. Daí se dizer que: ´a presença de mais de uma qualificadora revela o maior desvalor da conduta do agente, que assim deve ser mais, severamente, punido´ (TJERJ, Rel. Des. Salim Chalub, 6ª CCrim, ApCrim 3248/06, julg. em 14.02.07). Na hipótese, restaram configuradas as três qualificadoras (duração do sequestro + idade da vítima + prática por quadrilha), com o comprovado envolvimento de pelo menos 08 (oito) pessoas na organização e concreção da empreitada delituosa (07 réus + menor Andressa), circunstância que denota maior potencialidade lesiva, digna de diferenciada apenação. Nada obstante, considerando as FACs de fls. 719/721, 722/726 e 730/732, reputo os 1º (Isaias), 2º (Aline) e 5ª (Rosana) Acusados primários e sem antecedentes criminais conhecidos e válidos. Considero, todavia, como maus antecedentes, a repercutir no âmbito das circunstâncias judiciais sobre o 6º Acusado (Osvaldo), a anotação do item ´1´ de fls. 735, ex vi de fls. 746, a qual registra condenação irrecorrível, incapaz, no entanto, de ensejar o fenômeno da reincidência, pelo decurso do prazo a que se refere o inciso I do art. 64 do CP. Da mesma forma que fiz no tópico anterior, repasso a apreciação das anotações constantes do item ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e do item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) para a fase das circunstâncias legais, no intuito de evitar o bis in idem (cf. STF, HC 74.023-RJ; cf. tb. Súmula 241 do STJ: ´A reincidência não pode ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial´). Deixo de considerar, por igual, as demais anotações das FACs dos Réus não expressamente realçadas neste julgado, as quais tendem a exibir, além de informações inconclusivas e/ou favoráveis, inquéritos e/ou processos em andamento, considerando os reflexos decorrentes do Princípio da Inocência Presumida (CF, art. 5º, inciso LVII). Não disponho, também, de elementos para afirmar negativamente a personalidade e a conduta social de quaisquer dos Réus. Por tais fundamentos, inexistindo outras circunstâncias judiciais dignas de registro, atinjo as penas-base individuais, na forma disposta abaixo: 1º Réu (Isaias) - (majorada de 1/6, pela incidência conjunta das três situações do § 1º do art. 159): 14 (quatorze) anos de reclusão e 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2ª Ré (Aline) - (majorada de 1/6, pela incidência conjunta das três situações do § 1º do art. 159): 14 (quatorze) anos de reclusão e 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 4º Réu (Willian) - (majorada de 1/6, pela incidência conjunta das três situações do § 1º do art. 159): 14 (quatorze) anos de reclusão e 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 5ª Ré (Rosana): (majorada de 1/6, pela incidência conjunta das três situações do § 1º do art. 159): 14 (quatorze) anos de reclusão e 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º Réu (Osvaldo) (majorada de 2/6, pela incidência conjunta das três situações do § 1º do art. 159 + maus antecedentes (fls. 735): 16 (dezesseis) anos de reclusão, além de 13 (treze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal. No âmbito das circunstâncias legais, mais uma vez vejo-me na obrigação de fazer incidir, a exemplo da situação disposta no tópico anterior, a atenuante do art. 65, inc. III, alínea ´d´, do Código Penal, em favor de todos os Réus. Em igual tom, atento ao disposto nos arts. 385 e 387, II, do CPP, considerando a comprovação de que os 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Réus se portavam como líderes do grupo, promovendo e organizando a atuação criminosa dos demais nas práticas delitivas, faço incidir, em desfavor dos mesmos, a agravante do art. 62, inc. I, do CP. Além disso, tais Acusados (4º e 6º) ostentam a condição de reincidentes, ex vi do item ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e do item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) (expressamente ressalvados na fase anterior de apuração da pena-base). No prumo dessa orientação, relativamente aos 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Acusados, visualizo a existência de concurso individual entre duas agravantes (reincidência (CP, art. 61, I) + liderança criminosa (CP, art. 62, I)) e uma atenuante (confissão espontânea CP, art. 65, III, ´d´), daí porque sou forçado a imprimir preponderância valorativa à primeira delas, nos exatos termos do art. 67 do CP. Nessa perspectiva, somente em face dos 4º e 6º Réus, majoro o quantum anterior das penas, pelas agravantes, segundo a fração de 2/6 (1/6 pela reincidência + 1/6 pela liderança), diante das quais faço diminuição, pela atenuante da confissão, de 1/7 (considerando, também, na apuração desta fração, a pouca valoração que tende a merecer uma confissão policial completamente retratada em Juízo). Atinjo, então, as seguintes penais individuais finais, as quais, à míngua de novas operações, torno definitivas: 1º Réu (Isaias): 12 (doze) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2ª Ré (Aline): 12 (doze) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 4º Réu (Willian): 16 (dezesseis) anos de reclusão e 12 (doze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 5ª Ré (Rosana): 12 (doze) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º Réu (Osvaldo): 18 (dezoito) anos, 03 (três) meses e 12 (doze) dias de reclusão, além de 17 (dezessete) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal. 3) Quanto ao art. 288 do Código Penal Atento aos arts. 59 e 68 do CP, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação de todos os Réus é normal e inerente ao injusto praticado, já imerso na valoração negativa presente por ocasião da formulação do tipo incriminador. Nada obstante, considerando as FACs de fls. 719/721, 722/726, 730/732 e 740/744, reputo os 1º (Isaias), 2º (Aline), 5ª (Rosana) e 6ª (Ana Lúcia) Acusados primários e sem antecedentes criminais conhecidos e válidos. Considero, todavia, como maus antecedentes, a repercutir no âmbito das circunstâncias judiciais do juízo de censura sobre o 6º Acusado (Osvaldo), a anotação do item ´1´ de fls. 735, ex vi de fls. 746, a qual registra condenação irrecorrível, incapaz, no entanto, de ensejar o fenômeno da reincidência, pelo decurso do prazo a que se refere o inc. I do art. 64 do CP. Da mesma forma que fiz no tópico anterior, repasso a apreciação das anotações constantes do item ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e do item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) para a fase das circunstâncias legais, no intuito de evitar o bis in idem (cf. STF, HC 74.023-RJ; cf. tb. Súmula 241 do STJ: ´A reincidência não pode ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial´). Deixo de considerar, por igual, as demais anotações das FACs dos Réus não expressamente realçadas neste julgado, mais uma vez considerando os reflexos decorrentes do Princípio da Inocência Presumida (CF, art. 5º, inciso LVII). Não disponho, também, de elementos para afirmar negativamente a personalidade e a conduta social de quaisquer dos Réus. Por tais fundamentos, inexistindo outras circunstâncias judiciais dignas de registro, atinjo as penas-base individuais, na forma disposta abaixo: 1º Réu (Isaias): 01 (um) ano de reclusão; 2ª Ré (Aline): 01 (um) ano de reclusão; 4º Réu (Willian): 01 (um) ano de reclusão; 5ª Ré (Rosana): 01 (um) ano de reclusão; 6º Réu (Osvaldo) (pena majorada de 1/6 - maus antecedentes): 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão; 7ª Ré (Ana Lúcia): 01 (um) ano de reclusão. No âmbito das circunstâncias legais, mais uma vez faço incidir, muito a contragosto, em favor de todos, a atenuante do art. 65, inc. III, alínea ´d´, do Código Penal, valendo-me do entendimento já declinado. De outro turno, atento ao disposto nos arts. 385 e 387, II, do CPP, considerando a comprovação de que os 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Réus se portavam como líderes do grupo, promovendo e organizando a atuação criminosa dos demais nas práticas delitivas, faço incidir, em desfavor dos mesmos, a agravante do art. 62, inc. I, do CP. Além disso, tais Acusados (4º e 6º) ostentam a condição de reincidentes, ex vi dos itens ´2´ de fls. 728 c/c fls. 745 (4º Réu) e item ´3´ de fls. 737 c/c fls. 746 (6º Réu) (expressamente ressalvados na fase anterior). No prumo dessa orientação, relativamente aos 4º (Willian) e 6º (Osvaldo) Acusados, considerando a existência de concurso individual entre duas agravantes (reincidência (CP, art. 61, I) + liderança criminosa (CP, art. 62, I)) e uma atenuante (confissão espontânea CP, art. 65, III, ´d´), sou forçado a imprimir preponderância valorativa à primeira delas, nos exatos termos do art. 67 do CP. Assim, somente em face dos 4º e 6º Réus, majoro o quantum anterior das penas, pelas agravantes, segundo a fração de 2/6 (1/6 pela reincidência + 1/6 pela liderança), diante das quais faço diminuição, pela atenuante da confissão, de 1/7 (considerando, também, na apuração desta fração, a pouca valoração que tende a merecer uma confissão policial completamente retratada em Juízo), atingindo, assim, as penas seguintes, as quais, à míngua de novas operações, torno definitivas: 1º Réu (Isaias): 01 (um) ano de reclusão; 2ª Ré (Aline): 01 (um) ano de reclusão; 4º Réu (Willian): 01 (um) ano, 01 (um) mês e 21 (vinte e um) dias de reclusão; 5ª Ré (Rosana): 01 (um) ano de reclusão; 6º Réu (Osvaldo): 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão. 7ª Ré (Ana Lúcia): 01 (um) ano de reclusão Averbo ter deixado de cogitar, em favor dos 1º, 2º, 5º e 7º Réus, no âmbito das circunstâncias legais, da aplicabilidade da referida atenuante do art. 65, inc. III, alínea ´d´, do CP, em razão da disciplina do verbete nº 231 da Súmula do STJ. Conclusão: Na forma do art. 69 do CP, procedo ao somatório global das sanções, ficando os Réus definitivamente condenados às penas individuais especificadas abaixo: 1º RÉU (ISAIAS DOS SANTOS SILVA): 18 (dezoito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além de 23 (vinte e três) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 2º RÉ (ALINE CRISTINA FRANCO BARBOSA): 18 (dezoito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além de 23 (vinte e três) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 4º RÉU (WILLIAN SANTOS DA SILVA): 23 (vinte e três) anos, 02 (dois) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, além de 26 (vinte e seis) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 5ª RÉ (ROSANA MEIS DA CUNHA): 18 (dezoito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além de 23 (vinte e três) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; 6º RÉU (OSVALDO MACEDO DE OLIVEIRA): 26 (vinte e seis) anos, 08 (oito) meses e 22 (vinte e dois) dias de reclusão, além de 33 (trinta e três) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal; e, 7ª RÉ (ANA LUCIA MUZY BONIFÁCIO): 01 (um) ano de reclusão. Por oportuno, observe-se, em sede própria, relativamente à apenação do 6º Acusado (Osvaldo), o disposto nos arts. 5º, XLVII, ´b´, da CF, c/c 75 do Código Penal, à luz da interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, verbis: ´A unificação penal autorizada pela norma inscrita no art. 75 do Código Penal justifica-se como conseqüência direta e imediata do preceito constitucional que veda (CF, art. 5º, XLVII, ´b´), de modo absoluto, a existência, no sistema jurídico brasileiro, de sanções penais de caráter perpétuo. Em decorrência dessa cláusula constitucional, o máximo penal legalmente exeqüível, no ordenamento positivo nacional, é de trinta (30) anos, a significar, portanto, que o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior àquele limite imposto pelo art. 75, ´caput´, do Código Penal. A pena resultante da unificação (CP, art. 75, § 1º) há de ser considerada, unicamente, para efeito de cumprimento do limite temporal máximo de trinta (30) anos, não se prestando ao cálculo de outros benefícios legais (RTJ 118/497 - RTJ 137/1204 - RTJ 147/637), tais como a remição, o livramento condicional, o indulto, a comutação e a progressão para regime de execução penal mais favorável. Precedentes. Súmula 715/STF´ (STF, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª T., HC 84766/SP, julg. em 11.09.07). Considerando o quantum da apenação, as circunstâncias negativas referidas acima, a reincidência de dois dos Réus e a hediondez de ao menos um dos crimes imputados (STJ-RT 745/527), bem como atento ao dado de que o STF já decretou a indiscricionariedade judicial na fixação de disciplina diversa à prevista na Lei nº 8072/90 (STF - 2ª T. - HC 79.077-1 - Rel. Nelson Jobim - j. 11.05.1999 - DJU 30.06.2000, p. 40), fixo, para os 1º, 2º, 4º, 5º e 6º Acusados, o regime prisional inicial fechado. Por força do disposto no parágrafo único do art. 387 do CPP (com redação dada pela Lei nº 11719/08), c/c o verbete nº 09 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (´A exigência da prisão provisória para apelar não ofende a garantia da presunção de inocência´); considerando que ´para fazer jus ao benefício de apelar em liberdade, é indispensável que o réu se encontre solto na época da sentença, e seja primário com bons antecedentes´ (STJ, 5ª T., Rel. Min. Flaquer Scartezzini, RHC 1`559-0; EJSTJ 05/277); considerando que ´o réu que já se encontrava preso ao tempo da condenação, não tem o direito de apelar em liberdade, mesmo sendo primário e de bons antecedentes´ (STF, Rel. Min. Celso de Mello, HC 71496/SP, 1ª T., julg. em 06.09.04, DJU 20.04.95, p. 9947); considerando que ´o direito de apelar em liberdade de sentença condenatória não se aplica ao réu já preso, desde o início da instrução criminal, em decorrência de flagrante ou de preventiva, quando persistirem os motivos autorizadores da custódia cautelar (Precedentes)´ (STJ, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., HC 91772/SP, julg. em 21.02.08, DJ 31.03.08); e considerando que os Réus, dois dos quais reincidentes, se acham presos, subsistindo motivos ensejadores para que persista o seu encarceramento cautelar de todos, à luz do art. 312 do CPP, visando sobretudo a garantia da ordem pública, não faculto aos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º Acusados a possibilidade do apelo em liberdade, ficando recomendados na prisão em que se encontram. Considerando a apenação dispensada à 7ª Acusada (Ana Lúcia) e diante do prazo a que a mesma permaneceu presa a título provisório (fls. 127, 299 e 399), por força da decisão proferida pelo TJERJ (HC 0004253-80.2010.8.000 - 1ª CCrim; cf. Apenso), declaro cumprida sua pena, determinando a imediata expedição do respectivo alvará de soltura, facultando-se-lhe, também, apelo em liberdade. Deixo de viabilizar a fixação prevista no inciso IV do art. 387 do CPP, com redação introduzida pela Lei nº 11719/08, não só em face dos reflexos do Princípio da Correlação (TJERJ, Rel. Des. Suely Lopes, 8ª CCrim, ApCrim 4250/09, julg. em 29.07.09), mas sobretudo por não dispor de elementos seguros, capazes de exprimir a quantificação aproximada do prejuízo ensejado, com todos os seus consectários legais, remetendo os interessados ao universo cível, onde, perante seu Juízo Natural e no âmbito do respectivo devido processo legal, terão maior possibilidade de obter a provisão jurisdicional em espécie. Promova o Cartório, ao longo de todo o iter procedimental restante e independentemente de nova decisão judicial neste sentido, comunicação ao(s) eventual(ais) ofendido(s), cientificando-lhe(s) integralmente sobre os atos previstos na forma e oportunidade ditados pelo art. 201 do CPP (com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11690/08). P.R.I.. Cumpra-se. Custas na forma do art. 804 do CPP, ex vi do Enunciado nº 08 do TJERJ. Viabilizem-se as execuções provisórias em favor dos Acusados, nos termos da recomendação do CNJ. Remetam-se cópias deste julgado à D.A.S. e à família da Vítima (CPP, art. 201). Transitada esta em julgado, certifique-se, anotem-se, comuniquem-se, promovam-se os expedientes para a execução da pena, lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados, e, após, se for o caso, dê-se baixa e arquivem-se. ´
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 10/12/2010

